ESTADO DE SANTA CATARINA           


PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO





Lei Municipal n°. 1.357/98 - de 30 de abril de 1998.





DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE PROGRAMAS SÓCIO-EDUCATIVOS E DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.





         JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA,  Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,





         FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:





	Art. 1º. - Ficam instituídos os seguintes Programas Sócio-Educativos e de Proteção à Criança e ao Adolescente:





I - PROGRAMA BOLSA EDUCACIONAL - “Horto Florestal”





	a) OBJETIVOS:





	1) Atender adolescentes na faixa etária de 14 a 18 anos incompletos, que mantém vínculo familiar, utilizando a geração de renda através de bolsa educacional, como um processo educativo de formação e integração social;


	2) Levantar a situação sócio-econômica da família dos adolescentes;


	3) Incentivar a família quanto a responsabilidade da escolarização dos adolescentes;


	4) Estimular a participação dos adolescentes em programas escolares;


	5) Promover treinamentos e avaliações sistemáticas com os adolescentes, levando-os a discutir as normas do programa e suas implicâncias em seu dia-a-dia;


	6) Proporcionar experiências que possibilitem vivência de valores sociais, culturais, de conhecimento, morais e éticos, tais como: solidariedade, cooperação, respeito às normas de grupo e a valorização do ensino;


	7) Acompanhar a família na busca de identificar os conflitos existentes e possíveis soluções;


     	8) Dar condições ao adolescente de auxiliar na renda familiar;


     	9) Diminuir a evasão escolar;


       	10) Acompanhar o adolescente através de avaliação sistemática no programa e na escola;


    	11) Proporcionar abertura para a profissionalização dos adolescentes que participam do programa.                    


                                            


	b) META 


	1) Atender adolescentes com idade entre 14 e 18 anos incompletos, devidamente matriculados e freqüentando a escola regular.


                        


	c) OPERACIONALIZAÇÃO  


     	1) O programa será desenvolvido junto ao Horto Floresta do Bairro Sta. Inês e Escola Municipal Madre Paulina, do Bairro Bela Vista, com atividades próprias e adequadas, com acompanhamento de monitor/instrutor capacitado;
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     	2) A seleção e o cadastramento serão feitos através de estudo sócio-econômico pelo Setor da Assistência Social do Município;


	3) O município, através de suas secretarias, convênios e/ou através do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, fornecerá os materiais e/ou mudas para o desenvolvimento das atividades e realizará seguro de danos pessoais para os participantes do programa;


	4) Cada adolescente receberá, em forma de bolsa educacional, o valor de R$  40,00 (quarenta reais) por mês, pelos trabalhos realizados no programa, a ser pago até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente;


	5) Para fazer jus à bolsa, o adolescente deverá freqüentar o ensino regular e obter a aprovação na avaliação de sua participação no programa pelo instrutor e pelo Setor de Assistência Social do Município;


	6) Os produtos colhidos através do programa serão destinados ao Poder Público Municipal,  que os utilizará em programas específicos e/ou para o seu próprio uso. 





II - PROGRAMA BOLSA EDUCACIONAL - “Ajardinamento” 





	a) OBJETIVOS:


	1) Atender adolescentes na faixa etária de 14 a 18 anos incompletos, que mantém vínculo familiar, utilizando a geração de renda através de bolsa educacional, como um processo educativo de formação e integração social;


	2) Levantar a situação sócio-econômica da família dos adolescentes;


	3) Incentivar a família quanto a responsabilidade da escolarização dos adolescentes;


	4) Estimular a participação dos adolescentes em programas escolares;


	5) Promover treinamentos e avaliações sistemáticas com os adolescentes, levando-os a discutir as normas do programa e suas implicâncias em seu dia-a-dia;


	6) Proporcionar experiências que possibilitem vivência de valores sociais, culturais, de conhecimento, morais e éticos, tais como: solidariedade, cooperação, respeito às normas de grupo e a valorização do ensino;


	7) Acompanhar a família na busca de identificar os conflitos existentes e possíveis soluções;


     	8) Dar condições ao adolescente de auxiliar na renda familiar;


     	9) Diminuir a evasão escolar;


       	10) Acompanhar o adolescente através de avaliação sistemática no programa e na escola;


    	11) Proporcionar abertura para a profissionalização dos adolescentes que participam do programa.                    


                                            


	b) META 


	1) Atender adolescentes com idade entre 14 e 18 anos incompletos, devidamente matriculados e freqüentando a escola regular.





	c) OPERACIONALIZAÇÃO  


     	1) O programa será desenvolvido nos logradouros, praças, canteiros, acessos e terrenos públicos, com atividades próprias e adequadas de ajardinamento, com acompanhamento de monitor/instrutor capacitado;
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     	2) A seleção e o cadastramento serão feitos através de estudo sócio-econômico pelo Setor da Assistência Social do Município;


	3) O município, através de suas secretarias, convênios e/ou através do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, fornecerá os materiais necessários para o desenvolvimento das atividades e realizará seguro de danos pessoais para os participantes do programa;


	4) Cada adolescente receberá, em forma de bolsa educacional, o valor de R$  40,00 (quarenta reais) por mês, pelos trabalhos realizados no programa, a ser pago até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente;


	5) Para fazer jus à bolsa, o adolescente deverá freqüentar o ensino regular e obter a aprovação na avaliação de sua participação no programa pelo instrutor e pelo Setor de Assistência Social do Município;


	6) Os produtos colhidos através do programa serão destinados ao Poder Público Municipal,  que os utilizará em programas específicos e/ou para o seu próprio uso.








 II - PROGRAMA BOLSA EDUCACIONAL - “Salão de Beleza”





	a) OBJETIVOS:





	1) Atender adolescentes na faixa etária de 14 a 18 anos incompletos, que mantém vínculo familiar, utilizando a geração de renda através de bolsa educacional, como um processo educativo de formação e integração social;


	2) Levantar a situação sócio-econômica da família dos adolescentes;


	3) Incentivar a família quanto a responsabilidade da escolarização dos adolescentes;


	4) Estimular a participação dos adolescentes em programas escolares;


	5) Promover treinamentos e avaliações sistemáticas com os adolescentes, levando-os a discutir as normas do programa e suas implicâncias em seu dia-a-dia;


	6) Proporcionar experiências que possibilitem vivência de valores sociais, culturais, de conhecimento, morais e éticos, tais como: solidariedade, cooperação, respeito às normas de grupo e a valorização do ensino;


	7) Acompanhar a família na busca de identificar os conflitos existentes e possíveis soluções;


     	8) Dar condições ao adolescente de auxiliar na renda familiar, afastando-o de outras atividades prejudiciais;


     	9) Diminuir a evasão escolar;


	10) Proporcionar abertura para a profissionalização dos adolescentes que participam do programa.                    


                                            


	b) META 


	1) Atender adolescentes com idade entre 14 e 18 anos incompletos.


                        


	c) OPERACIONALIZAÇÃO  


     	1) O programa será desenvolvido junto ao Centro Assistencial do Bairro Sta. Inês, com atividades próprias e adequadas, com acompanhamento de monitor/instrutor capacitado;
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     	2) A seleção e o cadastramento serão feitos através de estudo sócio-econômico pelo Setor da Assistência Social do Município;


	3) O município, através de suas secretarias, convênios e/ou através do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, fornecerá os materiais necessários ao desenvolvimento das atividades e realizará seguro de danos pessoais para os participantes do programa;


	4) Cada adolescente receberá, em forma de bolsa educacional, o valor de R$  40,00 (quarenta reais) por mês, pelos trabalhos realizados no programa, a ser pago até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente;


	5) Para fazer jus à bolsa, o adolescente deverá freqüentar o ensino regular e obter a aprovação na avaliação de sua participação no programa pelo instrutor e pelo Setor de Assistência Social do Município;


	6) A receita proveniente dos trabalhos realizados reverterá para a manutenção do próprio programa e/ou de outros semelhantes a serem implantados.





	Art. 2º. - Fica autorizado o chefe do poder executivo a regular, segundo a necessidade, os programas instituídos por esta lei, principalmente quanto ao funcionamento, normas de segurança e demais regras para o seu bom desenvolvimento.





    	Art. 3º. -  As despesas decorrentes dos Programas instituídos por esta Lei e previstas para cada programa, correrão por conta de dotações próprias do Orçamentos do Município e/ou do Fundo Municipais da Criança e do Adolescente vigentes.





	Art. 4º. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 





Gabinete do Prefeito  Municipal  de


    Quilombo, Estado de Santa Catarina,


  em 30  de abril  de 1998.











Julsemar Francisco Toazza


     Prefeito Municipal











Domingos Severino Sponchiado


Contador Geral do Município








Registrada e publicada em data supra.





Arno Sponchiado


Secretário da Administração                                 
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